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LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

• Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 
2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3o do art. 5o da 
Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no 
plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados 
pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua 
vigência no plano interno.

• Institui a Lei Brasileira de Inclusão     da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.146-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm


CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

• Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

• § 2o O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da
deficiência.



CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

• Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo
de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais,
segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

• Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.



CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

• XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em
todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os
níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas,
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões
legalmente estabelecidas;



As instituições de  ensino  especial durante muito tempo 
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Qual é o lugar da pessoa com 
deficiência?

Escola regular Escola Especial

Falta de 
informação

Assistencialismo

Não aceitação

Preconceito

Partindo do pressuposto de que tememos 
o que desconhecemos o medo pode ser 
entendido como um fator desencadeador 

do preconceito

O que é ofertado: 
socialização ou 
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Quais critérios?

Quem define?
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A ARTE ENQUANTO RECURSO PEDAGÓGICO
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Criação feita em casa

Momento de criação livre.

O papel e lápis ficam a disposição 
para que os utilizem quando 
desejar.



Atividades realizadas na escola

Criação após atividade realizada 
em sala de aula
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A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) realizou, nesta segunda-feira, 

16, uma ampla reunião com as principais entidades nacionais envolvidas na educação especial na área pública para 

discutir a proposta de atualização da Política Nacional de Educação Especial, que já tem dez anos. Na semana 

passada, o encontro reuniu secretarias e órgãos vinculados ao Ministério da Educação (MEC) e representantes do 

Conselho Nacional de Educação (CNE).

No encontro de hoje, estiveram presentes a presidente interina do Conselho Nacional de Secretários de Educação 

(Consed), Maria Cecília Amendolla, a dirigente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), 

Terezinha Assman, o diretor geral do Instituto Benjamin Constant (IBC), João Ricardo Figueiredo, o diretor substituto 

do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), Paulo Roberto Nascimento, o dirigente do Conselho Nacional de 

Pessoas com Deficiência (Conade), conselheiro Francisco Djalma, o presidente do Conselho de Organizações das 

Pessoas com Deficiência (Corde), Ester Alves Pacheco, o dirigente da Federação das Associações das Pessoas com 

Síndrome de Down (Febasd), Ana Cláudia Figueiredo, o presidente do Conselho Brasileiro para Superdotação 

(Combrasd), Graziela Cristina dos Santos, além de representantes da Federação Nacional das Apaes, Federação 

Nacional de Pestalozzi e Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), entre outros.



No encontro, realizado na sala de reunião da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE) e 

coordenado pela secretária Ivana de Siqueira, houve uma exposição da diretora de Educação Especial, Patricia 

Raposo, que falou sobre a realidade da educação especial no Brasil. Ela delineou os conceitos e diretrizes que 

deverão nortear a política de educação especial, envolvendo a inclusão efetiva e não apenas a matrícula, a 

acessibilidade plena a todos os recursos que viabilizem o crescimento e aprendizagem dos alunos, e não apenas 

eliminação de barreiras físicas, e a participação efetiva dos alunos e suas famílias em todo o processo decisório 

que envolva a vida escolar do aluno.

“Apresentamos as linhas gerais da proposta e ouvimos os colaboradores do MEC e de órgãos vinculados à pasta, 

no sentido de avançar nas políticas de educação e aprendizagem que garantam os direitos das pessoas 

portadoras de necessidades especiais”, afirmou Patrícia Raposo. “Dessa forma, vamos chegar a patamares 

sociais, culturais e educacionais mais elevados”, explicou Patrícia Raposo. 

A proposta de atualização teve uma boa receptividade dos participantes e, de acordo com a diretora, constam 

itens importantes, como as prioridades à formação de professores, funcionamento do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e integração efetiva da educação regular com a modalidade da educação especial, em todas 

as dimensões.

Patrícia Raposo explicou que a versão da proposta deve ser analisada em consulta púbica, ainda sem data 

marcada, de forma que toda a sociedade e os sistemas de ensino possam debater o tema, visando melhorias nas 

políticas de educação especial. “A intenção é que esta proposta seja analisada e efetivada nos mesmos moldes 

da BNCC, ou seja, com a participação da sociedade, sistemas e organizações de ensino, de forma transparente e 

democrática”, completou.
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